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Esta pesquisa bibliográfica sobre o tema segurança jurídica dos títulos de crédito rural em 

relação à inadimplência e a execução tratou de buscar elementos fáticos e jurídicos com a 

justificativa de prevenir a inadimplência e execuções frustradas por ocasião da formalização do 

crédito rural para mini e pequenos agricultores, bem como aos empresários rurais do ramo dos 

insumos agrícolas. O objetivo foi de identificar na doutrina e legislação, os requisitos essenciais 

para a formalização do crédito em relação às espécies de títulos de crédito rural. Com isto, ter a 

resposta da problemática do tema com relação à existência de segurança jurídica dos títulos de 

crédito rural. As hipóteses inicialmente previstas no projeto de pesquisa foram confirmadas, como a 

observância dos princípios gerais dos títulos de crédito associado às espécies de títulos de crédito 

rural, bem como o de conhecer a realidade fática das diferentes categorias de produtor rural através 

de um cadastro pessoal e patrimonial. O método utilizado foi o dedutivo, partindo de uma pesquisa 

bibliográfica abrangente para compilar as possíveis soluções ao tema. Para isto, no primeiro 

capítulo  aborda-se a teoria geral dos títulos de crédito, traçando uma fonte basilar para se chegar   

com segurança jurídica na situação problema. No segundo capítulo, foi na legislação que se 

encontrou os requisitos formais para as diferentes espécies de títulos de crédito rural. E, no terceiro 

capítulo, o estudo versou sobre o processo de execução como forma judicial para o adimplemento 

do crédito e das possíveis soluções à segurança jurídica dos títulos de crédito rurais. Com o exposto, 

se aduziu que a segurança jurídica está no conhecimento preventivo da realidade fática do tomador 

do crédito rural, aplicando para cada caso as formalidades legais, evitando assim, a inadimplência e 

uma futura execução frustrada. 
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